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de dados, além da possibilidade de personalização com informações lo-
cais, sendo adaptado para a Região MAP, o que torna o monitoramento 
das ameaças menos complexo. A Figura 5 apresenta a tela de monitora-
mento do TerraMA2 aplicado para a Região MAP. É possível associar ní-
veis de alerta por município (Figura 5, à esquerda) ou mesmo observar 
dados sobrepondo informações vetoriais (Figura 5, à direita).

Figura 5. Tela de apresentação da plataforma TerraMA2 exemplificando o 
monitoramento para a Região MAP. Fonte: elaboração própria.

Atualmente o TerraMA2 continua em funcionamento por meio de coo-
peração com o projeto MAP-Fire junto ao CEMADEN, do qual fazem parte 
instituições dos três países, incluindo a SEMAPI/AC. 

Comunicação de Riscos 
Os dados provenientes do monitoramento das ameaças vão subsidiar 

a elaboração dos produtos da Sala de Situação, que estão organizados em 
relatórios, boletins e informativos, de fácil visualização e compreensão. 
A equipe técnica desenvolve e participa também de outras ações, como 
palestras, oficinas, capacitações e projetos de cunho educacional. 

As informações geradas pela Sala de Situação são difundidas prin-
cipalmente para as instituições que fazem parte da CEGdRA, Defesas 
civis estadual e municipais, representantes da sociedade civil e demais 
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Figura 6. Fluxo de comunicação de riscos da Sala de Situação para o estado do 
Acre e grupo do MiniMap. Fonte: elaboração própria.

A iniciativa da Sala de Situação resultou na consolidação de informes 
unificados e compartilhados com o grupo de trabalho do MiniMap Ges-
tão de Riscos e Defesa Civil, envolvendo os três países. Regularmente a 
Sala de Situação interage com o MiniMap por meio do grupo no What-
sApp “Gestión de Riesgo MAP” que está em operação desde novembro de 
2015, contando atualmente com 144 representantes de diferentes insti-
tuições, sociedade civil e população interessada, de modo geral.

A Figura 7 apresenta o modelo dos informativos, contendo dados e in-
formações de modo claro e objetivo para divulgação rápida por meio de 

interessados, de forma a informar os atores envolvidos na gestão de ris-
cos, inclusive para os grupos temáticos da Região MAP. Os diferentes ca-
nais de comunicação têm sido os grupos de mídias sociais do WhatsApp, 
e-mails e o sítio oficial da SEMAPI: (http://semapi.acre.gov.br/sala-de-si-
tuacao/). A Sala de Situação expandiu seus produtos de forma voluntária 
para a região de fronteira, envolvendo a Região MAP, conforme o fluxo 
observado na Figura 6.
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Figura 7. Exemplos de informativos elaborados para a Região MAP. Fonte: 
elaboração própria, com base nos dados da Sala de Situação/Acre, Brasil.

Apesar dos principais dados apresentados no fluxo de comunica-
ção da Figura 6 estarem disponíveis na Internet, não são todos os usu-
ários que têm conhecimento técnico para eventual processamento e 
extração da informação. Outro desafio refere-se ao fato de a maioria 
dos dados na fonte de origem serem apresentados para o usuário em 
plano de informação de escala internacional ou nacional, onde, geral-
mente, não é possível identificar os limites municipais, sedes admi-
nistrativas ou mesmo a localização dos rios. Isso dificulta aos usuá-
rios a visualização e/ou interpretação das informações ou mesmo não 
terem êxito na obtenção.

mídias sociais. Neste exemplo são demonstrados dois informativos - a es-
timativa de chuva acumulada nas últimas 24 horas, com dados do CPTEC 
(Figura 7, à esquerda) e o fluxo de fumaça das queimadas, com imagem 
de satélite do GOES 16 combinado com os dados de focos de calor do INPE 
(Figura 7, à direita).



392 4. Dados, Monitoramento e Alerta de Desastres

Figura 8. Fluxograma da participação das principais instituições da Região MAP 
no intercâmbio de informações para gestão de riscos. Fonte: elaboração própria.

O trabalho rotineiro de acessar, baixar dados, e fazer o processamento 
agregando novos planos de informação, permite ao usuário se localizar, 
como exemplificado nos informativos da Figura 7. Essa “personalização” 
dos mapas de ameaça, por meio da inserção de referências, tem colabora-
do com a universalização do acesso à informação, além da representativi-
dade de um produto consolidado para os três países em área de fronteira.

Sala de Situação e MiniMap Gestão de Riscos - Intercâmbio de 
Informações

De forma integrada, a Sala de Situação e o grupo do MiniMap têm al-
cançado as principais instituições ligadas à gestão de riscos e desastres 
nos países de fronteira, conforme listados na Figura 8. Esse contato dire-
to tem proporcionado o intercâmbio de informações, pois os integrantes 
também têm disponibilizado informações de seus respectivos países. 
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Cada país tem especialistas de alto nível em seu corpo técnico. Os co-
laboradores do Departamento de Pando têm disponibilizado prognósti-
cos climáticos, previsão do tempo, entre outros dados de interesse para 
a região. Integrantes do Departamento de Madre de Dios compartilham 
informações pluviométricas das estações climatológicas da região, além 
do monitoramento das condições do Rio Acre por meio de radiocomuni-
cação por representantes da Comunidade Nativa de Bélgica, que se loca-
liza próximo a nascente do Rio Acre.

A junção das informações compartilhadas pelos três países contribui, 
principalmente, para a emissão de alertas e para a gestão de riscos e amea-
ças de inundações no Rio Acre. Conforme essa interação foi se aprimoran-
do, ela resultou no Sistema de Alerta Precoce Comunitário da Bacia Trans-
fronteiriça do Rio Acre esquematizado na Figura 9, onde a comunicação 
precisa do volume de chuvas e o nível do rio na área de influência das nas-
centes do Rio Acre, tem funcionado como um dos primeiros inputs para 
alertar sobre a deflagração de eventos de inundação na região.

Figura 9. Diagrama de funcionamento do Sistema de Alerta Precoce 
Comunitário da Bacia Transfronteiriça do Rio Acre. Fonte: elaboração própria.
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O sistema de alerta precoce comunitário funciona na tríplice frontei-
ra entre as municipalidades de Iñapari (Peru), Assis Brasil (Brasil) e a 
comunidade de San Pedro de Bolpebra (Bolívia), que são as primeiras 
áreas a serem impactadas por inundações do Rio Acre. 

A dinâmica do alerta comunitário apresentado na Figura 9 envolve 
um sistema de comunicação por rádio desenvolvido pelo Centro de Ope-
raciones de Emergencia Regional (COER) no Peru, a partir da Comunida-
de Nativa Bélgica que é o ponto focal responsável por repassar informa-
ções observadas sobre o comportamento do Rio Acre. No Acre, a SEMAPI 
mantém duas PCDs que fazem o monitoramento em tempo “quase” real 
do nível do rio e da chuva observada. A primeira plataforma está locali-
zada próximo a Comunidade Nativa de Bélgica e a segunda está instalada 
na ponte da integração entre o Brasil e o Peru. Na Bolívia, o Servicio Na-
cional de Meteorología e Hidrologia (SENAMHI) também mantém uma 
plataforma de monitoramento (chuva e nível) instalada na mesma pon-
te. A Figura 10 demonstra a instalação de ambas. 

Figura 10. Plataforma de 
Coleta de Dados (PCD) 

do Brasil e da Bolívia 
instaladas na ponte 

binacional entre o Brasil 
e o Peru. Imagem: Foster 

Brown, fev. de 2015.  
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Essa redundância de equipamentos em locais estratégicos aumenta 
a resiliência do sistema de comunicação, pois possibilita a promoção de 
informações ininterruptas caso um dos equipamentos apresente falhas. 
Desse modo, o sistema de comunicação por rádio no Peru, associado à im-
plementação estratégica das PCDs pelo Brasil e Bolívia, tem permitido 
a geração de dados, funcionando como referência aos primeiros inputs 
para alertar sobre eventos de inundação nesta região. 

Durante a inundação do Rio Acre em 2015, os dados do algoritmo Hi-
droestimador, associados aos dados das PCDs, foram fundamentais no 
monitoramento da enchente do Rio Acre (Pimentel et al., 2017). Portan-
to, a informação do comportamento da onda de cheia na tríplice frontei-
ra é fundamental para que as outras cidades na bacia hidrográfica do 
Rio Acre situadas a jusante, se preparem para o possível impacto, dando 
mais segurança aos gestores e a sociedade, que podem contar com infor-
mações confiáveis.

 Na região amazônica a estrutura de comunicação telefônica, em es-
pecial a oferta de Internet, principalmente nas cidades menores, ainda 
é instável e carente de investimentos. Comumente, o acesso à Internet é 
atrelado a baixa velocidade de conexão junto a instabilidade constante 
no serviço. Parte do problema de comunicação relativo ao acesso à infor-
mação é minimizado quando a Sala de Situação disponibiliza as informa-
ções do monitoramento junto ao grupo MiniMap Gestão de Riscos. 

Pode-se destacar que ter essas informações chegando ao usuário é uma 
facilidade imprescindível. Frequentemente há uma série de novos dados e 
plataformas que estão entrando ou saindo de operação, o que demandaria 
tempo de um gestor ou outras partes interessadas no aprendizado para 
posterior utilização. Assim, se torna mais produtivo receber a informação 
pronta, para tomada de decisão e ou implementação de ações imediatas.

Apesar da implementação da rede de monitoramento hidrometeoroló-
gica no estado do Acre, ainda há necessidade de expansão dessa para o Peru 
e Bolívia, pois, a região ainda carece de mais informações meteorológicas 
e hidrológicas. O histórico de extremos de inundações, especialmente os 
eventos ocorridos nos anos de 2012 e 2015 no estado do Acre, reforçaram 
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a importância da expansão e manutenção dessa rede de monitoramento. 
Essa necessidade ficou mais evidente em 2014, quando as chuvas ocasio-
naram as cheias de rios na Bolívia e culminou com o transbordamento do 
Rio Madeira no estado de Rondônia, resultando no isolamento do Acre do 
restante do país. A escassez desses instrumentos implica em uma vasta 
área com ausência de informações afetando a gestão de riscos e, conse-
quentemente, o processo de alerta, em especial o alerta trinacional.

 Considerações Finais
Os eventos extremos de seca e inundação têm contribuído para uma 

mudança significativa da realidade na Região MAP. Assim, mudam-se os 
contextos, mudam-se os paradigmas. Não se pode lidar com os problemas 
do século XXI, com ações do século XIX e XX. Dessa forma, as tecnologias 
permitem unir pessoas e integrar esforços em prol de uma causa comum 
– a gestão eficaz dos desastres relacionados com fenômenos naturais na 
tríplice fronteira, Brasil, Peru e Bolívia. 

Os grupos de trabalho temáticos têm conjugado e potencializado es-
forços para a sustentabilidade local, abordando problemas comuns e 
buscando soluções conjuntas, pois problemas interligados exigem solu-
ções interligadas. Dentre os pontos fortes no contexto da Iniciativa MAP, 
destacam-se: (i) o envolvimento da sociedade no sentido da prevenção; 
(ii) o fortalecimento das Defesas Civis; (iii) as informações com alcance 
nas comunidades rurais; (iv) sensibilização quanto a necessidade de mu-
danças culturais no uso da terra; (v) a ciência dando o suporte necessá-
rio para manutenção da qualidade dos dados divulgados; (vi) a implanta-
ção de uma rede de monitoramento integrada e a emissão de alertas mais 
efetivos no Brasil, Peru e Bolívia.

Por outro lado, reitera-se que há ainda desafios a serem superados, tais 
como a necessidade de ampliação da rede hidrometeorológica no Peru e 
Bolívia, a fragilidade de comunicação por falta de serviços adequados de 
internet, além do alto fluxo de técnicos dos países nos grupos, o que pode 
fragilizar a representatividade institucional, e dificultar as atividades a 
serem desenvolvidas. Normalmente este fato é atribuído a alternância de 
técnicos dos governos locais, dada as constantes instabilidades políticas.
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Por fim, destaca-se que a geração de conhecimentos, a disseminação 
de informações e o intercâmbio de experiências têm se apresentado 
como estratégias fundamentais para conciliar desenvolvimento, con-
servação e equidade social na fronteira entre o Departamento de Madre 
de Dios, Peru, Acre, Brasil e o Departamento de Pando, Bolívia.
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Capítulo 17 – Análise de registros de desastres 
costeiros no litoral de Santa Catarina, Brasil
 Rita de C. Dutra, Roberto F. Goerl, Marinez E. G. Scherer

Introdução
Nos últimos anos, os desastres naturais no Brasil associados a eventos 

extremos ao longo da zona costeira vêm chamando atenção dos órgãos 
de Proteção e Defesa Civil aos potenciais impactos (Albuquerque et al., 
2015), despertando para necessidade de medidas adaptativas, como for-
ma a mitigar os danos e reduzir os prejuízos econômicos (PBMC, 2017). O 
sexto relatório de avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudan-
ças Climáticas advertiu que os efeitos da mudança do clima irão agravar 
as ocorrências de eventos extremos em intensidade, frequência e dura-
ção, e alerta sobre a elevação do nível médio global do mar (NMGM), como 
marés de tempestade geradas por ciclones, que afetam cidades costeiras 
vulneráveis e expostas. 

O relatório destaca os crescentes impactos generalizados e severos 
danos à saúde, a vida e os meios de subsistência das pessoas, bem como, a 
infraestrutura crítica, a propriedade e à produtividade econômica, sen-
do adversamente afetados por riscos de ondas de calor, secas, tempesta-
des, inundações e erosão costeira. Ressaltando para o crescimento das 
perdas e danos, passando para vanguarda da política climática à medida 
que os impactos das mudanças climáticas se intensificam em todos os 
continentes, afetando países ricos e comunidades pobres. Em especial, 
há preocupação com os pequenos Estados insulares em desenvolvimen-
to, os mais expostos e vulneráveis, e com uma limitada capacidade de li-
dar com os efeitos das mudanças climáticas (IPCC/AR6, 2022).  

O Relatório dos Danos Materiais e Prejuízos Decorrentes de Desas-
tres Naturais no Brasil, elaborado pelo Centro de Estudos e Pesquisas 
em Engenharia e Defesa Civil, da Universidade Federal de Santa Catari-
na (CEPED UFSC), em 2020, apresentou dados relacionados aos danos e 
prejuízos a partir dos registros dos desastres informados pelos municí-
pios brasileiros. O relatório aponta que, entre 1995 e 2019, houveram re-
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gistros de 64.429 desastres, distribuídos por 4.755 dos 5.570 municípios, 
representando um acumulado de 333,36 bilhões de reais em perdas eco-
nômicas. Com relação aos valores totais de perdas, o grupo de desastres 
climatológico contribuiu com 60,32% desses valores, o hidrológico com 
34,47%, e o meteorológico 4,16%. Os danos materiais e prejuízos totais do 
grupo de desastres meteorológico somaram R$ 13,87 bilhões em perdas. 
Para esse grupo, a concentração de danos e prejuízos econômicos partiu 
do sul do Brasil sentido sudeste. Ao analisar as perdas por tipologia de 
desastres, somente os ciclones e vendavais, responderam por 1.757 regis-
tros, um acumulado de R$ 7 bilhões em danos materiais e prejuízos eco-
nômicos, destacando os estados de Rio Grande do Sul (R$ 3,4 bi), Santa 
Catarina (R$ 1,8 bi) e Paraná (R$ 873 mi) (CEPED UFSC, 2020). Segundo 
IPCC (2021), os esforços atuais, focados na redução do risco de desastres, 
priorizam ações reativas e nos riscos de curto prazo. As políticas climá-
ticas de pelo menos 170 países vêm incluindo medidas de adaptação, com 
o apoio financeiro limitado, sendo crucial intensificar os esforços con-
juntos para mudar essa realidade, envolvendo governos, sociedade civil 
e o setor privado. Segundo autores, Toya e Skidmore (2007), um desas-
tre afetará famílias, comunidades, empresas e governos de maneiras di-
ferentes, havendo necessidade de implementar políticas distintas para 
mitigar os riscos e reduzir as vulnerabilidades. 

Nesse sentido, este trabalho, tem por objetivo levantar e mapear os 
históricos dos registros de ocorrências de desastres naturais na zona 
costeira de Santa Catarina, associados a ciclones-marés de tempesta-
des/ressaca, ventos costeiros/mobilidade de dunas e erosão costeira ma-
rinha, entre 1978 e julho de 2022, com base nos dados oficiais disponí-
veis na Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC/BRASIL) 
e Defesa Civil do Estado de Santa Catarina (DCSC). A escolha do estado 
justifica-se, em função do aumento dos registros de desastres nos últi-
mos anos pelos municípios da costa catarinense, segundo dados disponí-
veis no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID/MDR). 
Uma região onde concentra 40% da população do estado, caracterizada 
por grandes adensamentos urbanos, acelerado processo de degradação e 
crescimento das áreas de risco (CEPED UFSC, 2013; Andrade & Scherer, 
2014; Herrmann, 2014).
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Autores vêm afirmando que, como consequência das mudanças cli-
máticas, os desastres naturais no Brasil irão se tornar mais frequentes e 
intensos, principalmente nas cidades costeiras (Klein et al., 2016; Dalin-
ghaus et al., 2018; De Lima et al., 2021). Dentre os efeitos das mudanças 
climáticas, o aumento  da  temperatura  média dos  oceanos e o aumento 
na frequência, intensidade das tempestades irão agravar o processo de 
erosão e inundação costeira, impactando as atividades econômicas, in-
dustriais, portuárias e recursos pesqueiros (Klein et al., 2006). Segundo 
o Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas, a elevada vulnerabilidade e a 
frágil exposição ao risco da população costeira requer conhecimento, es-
tratégia de enfrentamento e adaptação, pois do contrário, traduzirá em 
maiores impactos, expondo pessoas, infraestruturas e a habitabilidade 
dessas regiões (PBMC, 2016). 

Historicamente a Região Sul do Brasil vem sendo afetada por eventos 
de marés de tempestade, associados à passagem de frentes frias e ciclo-
nes extratropicais (Machado et al., 2020). A vulnerabilidade do litoral 
de Santa Catarina, muito decorre de sua exposição a condições oceano-
gráficas e meteorológicas extremas, apresentando históricos de inunda-
ção e erosão costeira, induzidos por marés de tempestade, registrando 
severos danos, prejuízos econômicos e transtornos à população costei-
ra (Rudorff et al., 2014). Os impactos das marés altas e ressacas do mar 
nas cidades litorâneas do estado, vêm acelerando o processo de erosão e 
inundação costeira, resultado de marés astronômica em fase de sizígia e 
meteorológica. Agravado pelo aumento da vulnerabilidade da costa cata-
rinense, decorrente do crescimento desordenado nas últimas décadas, 
chamando a atenção aos efeitos das mudanças climáticas (Nicolodi & Pe-
termann, 2010; Vanz et al., 2021).

Gerenciar riscos, pressupõe conhecer e estabelecer a tipologia do 
fenômeno ameaçado. Tomando por base a Classificação e Codificação 
Brasileira de Desastres (COBRADE), as tipologias de desastre que his-
toricamente vêm afetando a zona costeira do estado, registrados pelos 
municípios costeiros, são os ciclones-marés de tempestade/ressaca, ci-
clones-ventos costeiros/mobilidade de dunas e erosão costeira marinha, 
estando os mesmos classificados na categoria de desastre natural, nos 
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grupos de desastres meteorológico e geológico. Os ciclones-marés de tem-
pestade/ressaca estão relacionados a sobre-elevação do nível do mar cau-
sada por eventos de tempestade. Em consequência, as praias inundam, 
as ondas se tornam maiores e a orla pode ser devastada, alagando ruas, 
causando transtornos e destruições. Os ventos costeiros são resultados 
da intensificação dos ventos nas regiões litorâneas, movimentando du-
nas de areia sobre construções na orla (COBRADE, 2012). A erosão cos-
teira ocorre quando o balanço sedimentar se torna negativo ao longo do 
tempo (quando a praia perde mais areia do que recebe) levando o recuo 
da orla (Muehe, 2011), se devendo à ação das ondas, correntes marinhas e 
marés (COBRADE, 2012). Segundo Souza (2009), a erosão costeira é um 
dos principais problemas ambientais no Brasil, o qual requer medidas 
eficazes de contenção e/ou recuperação. Quanto às causas da erosão, 80% 
das ocorrências são atribuídas à intervenção humana e à interferência 
no balanço sedimentar em decorrência da construção de estruturas rígi-
das, expostas a uma sequência de eventos erosivos (Muehe, 2005; 2018).

Por desastre, entende-se o resultado de eventos adversos, naturais ou 
provocados pelo homem sobre um cenário vulnerável, causando grave 
perturbação, que envolve extensivos danos humanos, materiais, ambien-
tais e elevados prejuízos econômicos, e excede a capacidade de resposta 
do afetado (BRASIL, 2017). Os desastres desorganizam a normalidade do 
município e das comunidades afetadas, tornando necessário construir 
melhores estratégias para gerenciar os riscos, evitar danos e perdas sig-
nificativas (Costa, 2022). A redução de desastres, requer conhecimento 
profundo, e entendimento de como os riscos se constroem, apropriando-
-se da interação de governos, instituições, academia e a sociedade orga-
nizada (Dutra, 2021). A gestão de risco de desastres, pressupõe planeja-
mento, implementação de estratégias e ações de prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação. No Brasil, a gestão de risco de desas-
tres corresponde ao Ciclo de Proteção e Defesa Civil, que requer ações in-
tegradas e articuladas, desenvolvidas para reduzir e controlar os riscos 
e minimizar o impacto de desastres (CEPED UFSC, 2012).

Neste levantamento, foram considerados os municípios abrangidos 
pela faixa terrestre da zona costeira de Santa Catarina (MMA, 2021). 
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Sua ocupação se mostra contínua e constante desde o Sul até o Norte do 
estado, estando a capital, Florianópolis, localizada na costa central (Lins 
De Barros & Hoyos, 2021). Os municípios mais vulneráveis aos eventos 
extremos estão localizados no litoral Norte e Centro-Norte do estado 
(Rudorff et al., 2014; Serafim & Bonetti, 2017; Muehe, 2018). Identificar e 
mapear os históricos dos registros de desastres na zona costeira tem sua 
importância no sentido de contribuir para uma melhor compreensão es-
pacial e temporal dos desastres, visando sensibilizar sobre as fragilida-
des dos ambientes costeiros e a necessária adaptação (Ribeiro, 2010). 

Metodologia 
A revisão dos registros de desastres naturais dos municípios costei-

ros de Santa Catarina entre os anos de 1978 a julho de 2022 foram origi-
nadas de duas bases oficiais de dados, disponíveis na plataforma online 
do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID) da Secreta-
ria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC) e dos registros da Defesa 
Civil de Santa Catarina (DCSC), disponibilizados em seu acervo.  O S2ID 
integra diversos produtos do Sistema Nacional e Proteção e Defesa Civil 
(SEDEC), órgão responsável por coordenar as ações de proteção e defesa 
civil em todo o território nacional, fornecendo informações sobre ocor-
rências, gestão de riscos e desastres no Brasil (S2ID, 2021). No conjunto 
dos registros de ocorrências de desastres, foram coletados os dados de 27 
municípios do litoral catarinense (MMA,2021) que historicamente vêm 
registrando desastres naturais no Sistema S2ID, considerando três tipo-
logias de desastres: Ciclones-Marés de Tempestade/Ressaca (1.3.1.1.2), 
Ciclones – Ventos Costeiros/Mobilidade de Dunas (1.3.1.1.1) e Erosão Cos-
teira Marinha (1.1.4.1.0), seguindo a Classificação e Codificação Brasilei-
ra de Desastres (COBRADE, 2012). 

No levantamento, foram considerados os registros de desastres 
oriundos dos processos tramitados pelos 27 municípios costeiros, para 
a homologação e reconhecimento dos decretos de Situação de Emergên-
cia (SE) e Estado de Calamidade Pública (ECP).  A decretação de SE ou de 
ECP ocorre quando, caracterizado o desastre, faz-se necessário estabele-
cer uma situação jurídica especial que permita o atendimento às necessi-
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dades temporárias de excepcional interesse público, voltadas à resposta 
aos desastres, à reabilitação do cenário e à reconstrução das áreas atin-
gidas (Biluk, 2020). Uma Situação de Emergência (SE) é decretada em 
razão do desastre comprometer parcialmente a capacidade de resposta 
do município. Já a decretação de Estado de Calamidade Pública (ECP) é 
a situação de alteração intensa e muito grave, com comprometimento 
substancial da capacidade de resposta do município. 

A tipologia e o critério de busca dos registros de desastres levantados 
nesta pesquisa decorreram em função da disponibilidade dos dados nas 
bases oficiais. Alguns registros datados de 1978 a 2016 foram acessados 
de arquivos online disponibilizado pela Defesa Civil do Estado de Santa 
Catarina e pela plataforma online do S2ID, em formato de relatório iden-
tificado de AVADAN (Avaliação de Danos).  Já os registros de desastres 
datados a partir de 2016 a julho de 2022, foram consultados os dados na 
plataforma online do S2ID, acessando os relatórios identificados por 
FIDE (Formulário de Informações do Desastre). Em ambas as bases ofi-
ciais de dados, foram acessadas as planilhas e relatórios com a descrição 
qualitativa dos desastres registrados pelos municípios costeiros.  

Área de estudo
Adotou-se como área de estudo a zona costeira de Santa Catarina, 

localizada na Região Sul do Brasil, composta de 41 municípios abrangi-
dos pela faixa terrestre, agrupados em cinco setores litorâneos (MMA, 
2021), nos quais residem cerca de 2,5 milhões de pessoas, correspon-
dendo a 40% da população do estado (IBGE, 2011).  Seu litoral possui 
564 km de extensão e sua planície costeira, com menos de 20 km de 
largura, se estende das fácies praiais às escarpas da Serra do Mar e dos 
Campos Gerais que dividem o estado entre uma região de planalto a oes-
te e a planície litorânea a leste (Andrade & Scherer, 2014; Rodrigues et 
al., 2019). Dessa maneira, verifica-se que não apenas os municípios que 
possuem seus territórios confrontantes com o oceano atlântico foram 
considerados no estudo, mas também, aqueles municípios que recebem 
grande influência da zona costeira, com histórico de danos decorrentes 
dos desastres (Figura 1).
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Figura 1. Representação dos municípios expostos abrangidos pela faixa terres-
tre pertencentes à zona costeira de Santa Catarina

Resultados e discussão
A partir de dados oficiais das ocorrências de desastres na zona cos-

teira de Santa Catarina, certificou-se que 27 municípios litorâneos tem 
registros de desastres entre o período de 1978 a julho de 2022, conside-
rando 3 tipologias (COBRADE, 2012). No total foram consultados 134 re-
gistros de desastres, ocorrências tramitadas pelo estado e município. Do 
conjunto, 73 registros (54%) tiveram seus decretos de Situação de Emer-
gência (SE) ou Estado de Calamidade Pública (ECP) homologados pelo es-
tado, ou seja, desastres reconhecidos pelo governo federal, com registros 
de danos e prejuízos econômicos, comprovados mediante análise técni-
ca. Os 61 registros de desastres restantes (46%), foram reconhecidos e 
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contabilizados no Sistema S2ID, sem notificação de danos e prejuízos. 
Dos 73 registros homologados, 9 municípios costeiros (13,3%) decreta-
ram Estado de Calamidade Pública, categoria máxima de afetação, são 
eles: Barra Velha e Navegantes (Norte do Estado), impactados pelo desas-
tre de maio de 2001 e outros municípios foram impactados pelo desastre 
ocorrido em março de 2004 (Furacão Catarina). Ressalta-se que a Região 
Sul de Santa Catarina possui baixa suscetibilidade e baixa frequência de 
ocorrência de desastres costeiros, sendo os registros e danos associados, 
resultantes principalmente de um único evento de alta magnitude, o Fu-
racão Catarina. No desastre de 2004, 8 municípios costeiros da Região 
Sul foram impactados pelo Furacão Catarina, são eles: Içara, Araranguá, 
Bal. Arroio do Silva, Sombrio, Santa Rosa do Sul, Bal. Gaivota, São João do 
Sul e Passo de Torres (Sul do Estado), desses, 7 municípios decretaram 
ECP, exceto município de Içara, decretando SE. Este desastre iniciou-se 
como um ciclone extratropical na costa do atlântico na madrugada de 27 
de março de 2004, atingindo a Região Sul do Brasil (SC e RS), com fortes 
ventos, maré de tempestade (ressaca), elevados índices de precipitação 
e inundações costeiras (Marcelino et al., 2005). Atingindo o continente 
como um furacão de categoria 1, impactando vários municípios, além dos 
municípios costeiros, registrando elevados danos e volumosos prejuízos 
econômicos (De Lima et al., 2020).  

O primeiro registro de desastre cadastrado no S2ID foi do município 
de Navegantes (Centro-Norte), desastre decretado como SE. No levanta-
mento, nota-se, que muitos municípios apresentaram recorrências de 
registros no mesmo ano (Tabela 1). Em todo o período analisado, verifi-
cou-se uma tendência no aumento do número de registros de desastres a 
partir de 2010, com destaque 2017, atingindo o seu máximo, 20 registros, 
apresentando uma tendência de crescimento de nos anos seguintes. En-
tre os anos de 1978 e 2009, a média anual foi de 0,7 registros/ano, com 21 
municípios com notificação de ocorrências. Entre 2010 e julho de 2022, 
a média anual salta para 9, com 71 municípios com registros (Tabela 1 e 
Figura 2). 
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Tabela 1. Série histórica dos registros de desastres dos municípios costeiros de 
SC no período de 1978 a jul. 2022

AnoAno MunicípioMunicípio Registro Registro 
DesastreDesastre

1978 Navegantes 1

1998 São Francisco do Sul 1

2000 Itapoá 1

2001 Itapoá; Bal. Barra do Sul; Barra Velha; Navegantes; Bal. 
Camboriú; Bombinhas 6

2002 Bal. Camboriú 1

2004 Içara; Araranguá; Bal. Arroio do Silva; Sombrio; Santa Rosa do 
Sul; Bal. Gaivota; São João do Sul; Passo de Torres 8

2005 Barra Velha; Bombinhas 2

2006 Itajaí (2) 2

2010 Bal. Barra do Sul; Barra Velha; Bal. Piçarras; Penha; 
Navegantes; Bombinhas; Florianópolis (3); Garopaba (2) 11

2011 Barra Velha; Piçarras (2); Penha; Navegantes 5

2012 Bal. Barra do Sul 1

2013 Pescaria Brava 1

2015 Bal. Barra do Sul (2) 2

2016 Itapoá; Bal. Barra do Sul (3); Navegantes; Itajaí; Porto Belo; 
Tijucas; Florianópolis; Bal. do Rincão; Araranguá 11

2017
Itapoá; São Francisco do Sul (2); Bal. Barra do Sul (6); 
Araquari; Barra Velha (2); Navegantes (2); Itapema; 
Bombinhas (2); Florianópolis (2); Garopaba (1)  

20

2018 Itapoá (4); Bal. Barra do Sul (3); Bal. Camboriú; Porto Belo 9

2019 Itapoá (2); São Francisco do Sul (3); Bal. Barra do Sul (3); Barra 
Velha; Bal. Piçarras (2); Navegantes; Porto Belo; Bal. Camboriú 14

2020 Itapoá; Bal. Barra do Sul (2); Barra Velha; Bal. Camboriú (2); 
Bombinhas; Porto Belo (2); Florianópolis; Bal. Rincão (2) 12

2021 Itapoá (2); Bal. Barra do Sul (3); Barra Velha (2); Bal. Piçarras; 
Bal. Camboriú (3); Florianópolis; Garopaba; Jaguaruna 14

2022
Itapoá (3) São Francisco do Sul (2) Bal. Barra do Sul; Barra 
Velha; Bal. Piçarras; Porto Belo; Florianópolis; São João do Sul; 
Passo de Torres 

12

TotalTotal 134134
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Figura 2. Frequência anual dos registros de desastres

Certifica-se um comportamento bimodal da frequência mensal, com 
predominância dos registros no outono e primavera, com destaque para 
maio e outubro (Figura 3).

Figura 3. Frequência mensal dos registros de desastres



4114. Dados, Monitoramento e Alerta de Desastres

A Região Norte apresentou maior quantidade de registros de desastres 
na série histórica, com 62 registros, representando (46,26%) do conjunto, 
destacando o município de Bal. Barra do Sul (26), com maior frequência.  
Os municípios da Região Centro-Norte somaram 42 registros (31,34%), 
destacando Balneário Camboriú, as duas regiões juntas somaram 77,61% 
dos registros. De maneira geral, nessas regiões prevalece territórios de 
alta exposição, pois grande parte das áreas urbanizadas apresentam suas 
ocupações próximas à linha de costa (Arnhold et al., 2018). A Região Cen-
tral, tem como destaque Florianópolis, pois sozinho, este município nos 
últimos 12 anos foi responsável por 7% dos registros. Segundo Vianna et 
al. (2022), o elevado grau de exposição das praias na Ilha de Santa Catari-
na aos eventos extremos, muito decorre da expansão urbana e da crescen-
te ocupação nas áreas de preservação nas últimas décadas, contribuindo 
para o aumento da vulnerabilidade e risco. Com relação aos municípios 
da Região Centro-Sul, estes possuem poucos registros de ocorrências de 
desastres, com 4,47% dos registros, correspondentes aos municípios de 
Garopaba, Pescaria Brava e Jaguaruna. Já os municípios da Região Sul do 
estado somaram 10,44% das ocorrências, com notificações de registros 
os municípios de Içara, Bal. Rincão, Araranguá, Bal. Arroio do Silva, Som-
brio, Bal. Gaivota, Santa Rosa do Sul, São João do Sul e Passo de Torres. Na 
sua maioria, impactados pelo grave desastre de março de 2004 (Furacão 
Catarina), com exceção do município de Balneário Rincão, que na época 
pertencia ao município de Içara (Tabela 2). 

Tabela 2. Relação dos registros de desastres por região

Região Municípios c/ 
Registros/Região N° de Registros/Município Soma de 

Registros

Norte 5
Bal. Barra do Sul (26); Itapoá (16); 

Barra Velha (11); S. Francisco do 
Sul (8); Araquari (1)

62

Centro-
Norte 8

Bal. Camboriú (9); Navegantes (8); 
Bal. Piçarras (7); Bombinhas (6); 

Porto Belo (6); Itajaí (3); Penha (2); 
Itapema (1)

42

Central 2 Florianópolis (9); Tijucas (1) 10
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Centro-
Sul 3 Garopaba (4); Pescaria Brava (1); 

Jaguaruna (1) 6

Sul 9

Içara (1); Bal. Rincão (3); 
Araranguá (2). Bal. Arroio do Silva 
(1); Sombrio (1); Santa Rosa do Sul 

(1). Bal. Gaivota (1); São João do Sul 
(2); Passo de Torres (2)

14

Total 27 134

Do conjunto dos municípios abrangidos pela faixa terrestre da zona cos-
teira de Santa Catarina (MMA, 2021), 27 deles vêm registrando desastres 
(65,85%), considerando as três tipologias de desastres (COBRADE,2012). 
Na sua quase totalidade, o maior número de desastres foi registrado nos 
municípios defrontantes com oceano atlântico, destacado neste levanta-
mento, os municípios do litoral Norte e Centro-Norte (Figura 4). 

Figura 4. Distribuição espacial dos desastres naturais na zona costeira de 
Santa Catarina no período de 1978 a julho de 2022.
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Considerações finais
Os desastres naturais registrados pelos municípios costeiros do litoral 

catarinense entre 1978 e julho de 2022, associados a eventos extremos de 
ciclones-marés de tempestade/ressaca, ciclones – ventos costeiros/mobi-
lidade de dunas e erosão costeira marinha, vêm sendo registrados com 
maior frequência no litoral Norte e Centro-Norte. Esses eventos afetam 
nessas duas regiões um total de 13 municípios costeiros, e representam 
77,61% dos registros. Os registros apontam para um aumento da frequên-
cia de desastres nos últimos 7 anos, responsável por mais de 69% dos re-
gistros. Dos 41 municípios costeiros (MMA, 2001), somente 27 (65,85%), 
vêm registrando desastres, com maiores registros nos meses de maio e 
outubro, com crescimento nos meses de abril, junho e setembro. 

Na costa catarinense, certificou-se que os eventos de menor magnitu-
de são os mais frequentes, indicando uma relação inversamente propor-
cional entre frequência e magnitude. Os desastres vêm fragilizando os 
municípios litorâneos pelo acúmulo de eventos extremos, muitos deles, 
materializados em desastres, elevando o nível de exposição. Os recorren-
tes desastres revelam fragilidades, que exigem maior conhecimento das 
ameaças naturais, dos riscos e das vulnerabilidades, com vistas a desen-
volver soluções sustentáveis, para mitigar danos e reduzir os prejuízos 
(BRASIL, 2015). Segundo Scherer et al. (2018), no Brasil, as medidas de 
prevenção na zona costeira são ainda embrionárias, e prevalece uma li-
mitada atuação do poder público, especificamente, no que refere as ações 
de gerenciamento costeiro. As origens e causas, estão relacionadas por 
um conjunto de fatores, dentre as quais se destaca a falta de vontade polí-
tica e a precarização das instituições responsáveis. Evidentemente, um 
mesmo desastre que atinja duas regiões, afetará com mais gravidade a 
região que apresente maior ocupação na orla, e, portanto, irá requerer 
conhecimento e pronta atuação das instituições-chave, responsáveis 
pelo gerenciamento costeiro. 

Por fim, destaca-se que os registros de desastres são importantes fer-
ramentas de gestão, que contribuem para qualificar e dar transparência 
à gestão de riscos e desastres nos municípios, estados e regiões, por meio 
da informatização de processos e a disponibilização de informações. 
Com isso, contribui-se para traçar os perfis dos riscos e planejar o seu ge-
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renciamento, de modo a mitigá-los e reduzir os impactos. Como alerta, 
um dos aspectos negativos encontrado neste levantamento, diz respeito 
a dificuldade de acesso às informações sobre os registros de desastres. A 
subnotificação e a baixa disponibilidade de informações sobre os desas-
tres na zona costeira ainda são um desafio a ser enfrentado pelo Sistema 
de Proteção e Defesa Civil no Brasil, requerendo avançar com a cultura 
dos registros e promover sua importância. A subnotificação favorece a 
não compreensão dos fenômenos naturais e seus impactos, contribuindo 
para um gerenciamento pontual e isolado da realidade.  Espera-se que os 
dados levantados despertem uma melhor compreensão espacial e tem-
poral dos desastres, voltadas à proteção e à defesa da zona costeira. 

Referências 
Albuquerque, M., Leal Alves, D. C., Machado, A., Espinoza, J., Calliari, L., 
& Gandra, T. (2015). Gestão costeira e riscos associados a tempestades: 
um panorama dos impactos costeiros causados pelos eventos extremos 
no Rio Grande do Sul. Ressacas do Mar/Tempestades e Gestão Costeira. 
Fortaleza: Editora Premius, 415-444.

Andrade, J. & Scherer, M. E. G. (2014). Decálogo da gestão costeira para 
Santa Catarina: avaliando a estrutura estadual para o desenvolvimento 
do Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro. Desenvolvimento e 
Meio ambiente, v. 29.

Arnhold Jr., M. Mannrich, E. W., Ruiz, T. C. D., & Anjos, F. A. (2018). 
A Categorização nas Regiões Turísticos de Santa Catarina. Applied 
Tourism, 3(2), 274-29

Biluk, Edson Luiz (2020). Relatório Estadual de Desastres Naturais. 
Defesa Civil de Santa Catarina, Florianópolis/SC. BR. 

BRASIL (2015). Secretaria Nacional de Defesa Civil. Ministério da 
Integração Nacional. Construindo Cidades Resilientes. Proteção e 
Defesa Civil. Brasília, 2015.

BRASIL (2017). Ministério da Integração Nacional. Secretaria Nacional 
de Proteção e Defesa Civil. Departamento de Prevenção e Preparação. 



4154. Dados, Monitoramento e Alerta de Desastres

Módulo de formação: noções básicas em proteção e defesa civil e em ges-
tão de riscos: livro base. Brasília: Ministério da Integração Nacional.

CEPED UFSC (2012). Centro de Estudos e Pesquisas em Engenharia e 
Defesa Civil.  Universidade Federal de Santa Catarina. Gestão de riscos de 
desastres / texto Janaina Rocha Furtado. Universidade Federal de Santa 
Catarina. Centro Universitário de Estudos e Pesquisas sobre Desastres – 
Florianópolis,2012

CEPED UFSC (2013). Centro de Estudos e Pesquisas em Engenharia 
e Defesa Civil.  Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC. Atlas 
Brasileiro de Desastres socioambientais 1991 a 2012. Florianópolis: 
CEPED UFSC, 2013. 168 p

CEPED UFSC (2020). Centro de Estudos e Pesquisas em Engenharia e 
Defesa Civil.  Universidade Federal de Santa Catarina, [Organização 
Rafael Schadeck]. Relatório de danos materiais e prejuízos decorren-
tes de desastres naturais no Brasil: 1995 – 2019. 2. ed. – Florianópolis: 
FAPEU, 2020.

COBRADE (2012). Classificação e Codificação Brasileira De Desastres. 
2012.  Instrução Normativa n. 1, de 24 de agosto de 2012 – Ministério da 
Integração Nacional/Brasil.

Costa, Rodrigo Nery (2022) Natureza das ameaças e resiliência: 
Comparação entres municípios de Palhoça e Praia Grande em Santa 
Catarina. Dissertação, Universidade do Estado de Santa Catarina, 
Florianópolis, SC.  

Dutra, Adriana Soares (2021). Gestão de desastres e serviço social: o tra-
balho de assistentes sociais junto aos órgãos municipais de proteção e 
defesa civil. Editora Appris 

Dalinghaus, Charline & Ribas de Almeida, Laura & González, Mauricio 
& Klein, Antonio Henrique. (2018). Sistema de Modelagem Costeira do 
Brasil: Estudos de Caso. Florianópolis: Editora da UFSC, 416 p.

De Lima, A. D. S., Khalid, A., Miesse, T. W., Cassalho, F., Ferreira, C., 
Scherer, M. E. G., & Bonetti, J. (2020). Hydrodynamic and waves respon-
se during storm surges on the Southern Brazilian coast: A hindcast stu-
dy. Water, 12(12), 3538.



416 4. Dados, Monitoramento e Alerta de Desastres

Herrmann, M.L.P. (Org.). (2014). Atlas de Desastres Naturais do Estado 
de Santa Catarina: período de 1980 a 2010. Florianópolis: Cadernos 
Geográficos, 238 p.

IBGE (2011). Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Atlas 
Geográfico das Zonas Costeiras e Oceânicas do Brasil | 2011

IPCC (2021). Sumário para Formuladores de Políticas. Em: Mudança do 
Clima 2021: A Base da Ciência Física. Contribuição do Grupo de Trabalho 
I ao Sexto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental so-
bre Mudanças Climáticas [Masson-Delmotte, V., P. Zhai, A. Pirani, S. L. 
Connors, C. Péan, S. Berger, N. Caud, Y. Chen, L. Goldfarb, M. I. Gomis, 
M. Huang, K. Leitzell, E. Lonnoy, J.B.R. Matthews, T. K. Maycock, T. 
Waterfield, O. Yelekçi, R. Yu and B. Zhou (eds.)]. Cambridge University

IPCC (2022). Climate Change 2022: Impacts, Adaptation, and 
Vulnerability: Summary for Policymakers. Working Group II contribu-
tion to the Sixth Assessment Report of the Intergovernmental Panel 
on Climate Change (IPCC WGII Sixth Assessment Report). Cambridge, 
United Kingdom and New York, NY: Cambridge University Press. 

Klein, A. H. F. et al. (2006). Erosão e progradação do litoral brasilei-
ro-Santa Catarina (2006). Erosão e progradação do litoral brasileiro. 
Ministério do Meio Ambiente, Brasília, p. 401-436, 2006.

Klein, A. H. F.; Short, A. D.; Bonetti, J. (2016) Santa Catarina Beach 
Systems. In: Short, A. D., Klein, A. H. F. Brazilian Beach Systems. 
Switzerland: Springer.

Lins-de-Barros, F. M., & Hoyos, G. (2021). Distribuição populacional e 
abrangência espacial dos instrumentos de gestão na zona costeira do 
Brasil: avanços, lacunas e desafios. Revista da ANPEGE, 17(33), 98-127.

Machado, J. P., Miranda, G. S. B., Gozzo, L. F., & Custódio, M. D. S. (2020). 
Condições atmosféricas associadas a eventos de ressaca no litoral sul e 
do sudeste do Brasil durante o El Niño 2015/2016. Revista Brasileira de 
Meteorologia, 34, 529-544.

Marcelino, E. V., de Moraes Rudorff, F., de Oliveira Marcelino, I. P. V., 
Goerl, R. F., & Kobiyama, M. (2005). Impacto do Furacão Catarina so-



4174. Dados, Monitoramento e Alerta de Desastres

bre a região sul catarinense: monitoramento e avaliação pós-desastre. 
Geografia, 30(3), 559-582.

MMA (2021). Ministério do Meio Ambiente. Portaria nº 34, de 2de feve-
reiro de 2021. Diário Oficial publicado em 03/02/2021| Edição: 23 | Seção: 
1 | Página: 53. Órgão: Ministério do Meio Ambiente/Gabinete do Ministro.

Muehe, Dieter (2005). Aspectos gerais da erosão costeira no Brasil. 
Mercator-Revista de Geografia da UFC 4.7. Págs. 97-110.

Muehe, Dieter (2011). Erosão costeira-Tendência ou eventos extremos? 
O litoral entre Rio de Janeiro e Cabo Frio, Brasil. Revista de Gestão 
Costeira Integrada-Journal of Integrated Coastal Zone Management,  
v. 11, n. 3, p. 315-325. 

Muehe, Dieter (2018). Panorama da erosão costeira no Brasil. Brasília: 
Ministério do Meio Ambiente, 759 p. Nedel, A.; Sausen, T. M.; Saito, S.M. 
Zoneamento dos desastres naturais ocorridos no estado do Rio Grande 
do Sul no período 1989-2009. Revista Brasileira de Meteorologia, v.27, 
n.2, p. 119 - 126, 2012.

Nicolodi, João Luiz; Petermann, Rafael Mueller (2010). Mudanças 
Climáticas e a Vulnerabilidade da Zona Costeira do Brasil: Aspectos am-
bientais, sociais e tecnológicos. Revista de Gestão Costeira Integrada-
Journal of Integrated Coastal Zone Management, v. 10, n. 2, p. 151 – 177, 
2010

PBMC (2017). Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas. Litoral em mu-
dança: Impacto, vulnerabilidade e adaptação das cidades costeiras bra-
sileiras às mudanças climáticas. COPPE – UFRJ. Rio de Janeiro, Brasil. 

Ribeiro, J. L. (2010). Riscos Costeiros–Estratégias de prevenção, miti-
gação e proteção, no âmbito do planeamento de emergência e do orde-
namento do território. Edição: Autoridade nacional de Protecção Civil/
direcção Nacional de Planeamento de Emergência.

Rodrigues, F., de Souza, A. P. D. M., Simeonato, T., dos Santos Junior, R. A., 
Gonzaga, A. B., & Kaviatkovski, F. (2018). Conhecer para entender: um es-
tudo observacional da geomorfologia costeira de Santa Catarina. Terræ 
Didatica, 14(2), 109-118.

















































4414. Dados, Monitoramento e Alerta de Desastres

Referências
Banco Mundial. (2011). Avaliação de Perdas e Danos. Inundações e 
Deslizamentos na Região Serrana do Rio de Janeiro de 2011. http://
documents1.worldbank.org/curated/pt/260891468222895493/pdf/
NonAsciiFileName0.pdf

Brasil. (2021). Ministério do Desenvolvimento Regional. Sistema 
Integrado de Informações sobre Desastres - S2iD. Disponível em:< ht-
tps://s2id.mi.gov.br/paginas/sobre.xhtml>. Acesso em: 11 fev. 2022.

Busch, A., & Amorim, S.N.D. (2011). A tragédia da região serrana do Rio de 
Janeiro em 2011: procurando respostas. Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP). p. 20. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/
handle/1/328

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. (2021). 
Estatísticas, Sociais, Estimativa de População. https://www.ibge.gov.br/
estatisticas/sociais/populacao/9103-estimativas-de-populacao.html?e-
dicao=17283&t=downloads. 

UNDRR (2015). Sendai Framework for Disaster Risk Reduction 2015 – 
2030.

UNISDR. (2017). Work Programme 2016 – 2019. https://www.undrr.
org/publication/unisdr-work-programme-2016-2019. Consultado em 
22/11/2021

Xavier, D., et al. (2014). Eventos Climáticos Extremos e Consequências 
Sobre A Saúde: O Desastre de 2008 em Santa Catarina segundo diferen-
tes fontes de Informação, Ambiente & Sociedade, v. XVII, n. 4, 273-294. 

WMO (2020). Multi-agency report highlights increasing signs and im-
pacts of climate change in atmosphere, land and oceans. https://public.
wmo.int/en/media/press-release/multi-agency-report-highlights-incre-
asing-signs-and-impacts-of-climate-change

Wright, N., Fagan, L., Lapitan, J.M. et al. (2020). Health Emergency 
and Disaster Risk Management: Five Years into Implementation of 
the Sendai Framework. Int J Disaster Risk Sci 11, 206–217. https://doi.
org/10.1007/s13753-020-00274-x
















































































































































































































































































































































































